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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência (em milhares de Reais)

Depreciação
Saldos em 

 31/12/2020 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldos em 
 31/12/2021

Edificações/
 benfeitorias (98.631) (7.989) 4 3.686 (102.930)
Aparelhos, 
 instrumentos 
  médicos e 
   cirúrgicos (149.663) (22.609) 1.643 – (170.629)
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões
  roupas similares (43.222) (3.946) 545 – (46.623)
Imóveis (12.118) (357) 55 – (12.420)
Instalações (12.085) (1.539) 9 – (13.615)
Equipamentos de
 informática (28.516) (5.785) 914 – (33.387)
Biblioteca (352) – – – (352)
Veículos (121) (27) – – (148)
Total depreciação (344.707) (42.252) 3.170 3.686 (380.103)
Imobilizado líquido 985.348 (17.705) (1.210) (40.383) 926.050

Saldos em 
 31/12/2019 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldos em 
 31/12/2020

Edificações/
 benfeitorias 445.469 487 (6) 9.390 455.340
Aparelhos, 
 instrumentos 
  médicos e 
   cirúrgicos 231.697 1.391 (2.678) 26.490 256.900
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões
  roupas similares 94.709 197 (407) 3.627 98.126
Imóveis 23.242 106 – – 23.348
Instalações 74.537 – – 5.967 80.504
Equipamentos de
 informática 38.387 159 – 4.747 43.293
Terrenos 362.649 – – – 362.649
Biblioteca 776 – – – 776
Veículos 75 – – – 75
Imobilizações em 
 andamento e
  importações 34.326 24.875 – (50.221) 9.044
Total custo 1.305.867 28.119 (3.091) – 1.330.055

Depreciação
Saldos em 

 31/12/2019 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldos em 
 31/12/2020

Edificações/
 benfeitorias (90.637) (7.996) 2 – (98.631)
Aparelhos, 
 instrumentos 
  médicos e 
   cirúrgicos (129.746) (21.900) 2.047 – (149.663)
Móveis, máquinas e
 utensílios/colchões
  roupas similares (39.525) (3.866) 169 – (43.222)
Imóveis (11.763) (355) – – (12.118)
Instalações (10.655) (1.430) – – (12.085)
Equipamentos de
 informática (23.011) (5.505) – – (28.516)
Biblioteca (352) – – – (352)
Veículos (121) – – – (121)
Total depreciação (305.809) (41.052) 2.218 – (344.707)
Imobilizado líquido 1.000.058 (13.837) (873) – 985.348
i. As transferências devem-se, substancialmente, ao imóvel utilizado como 
antiga sede do Hospital Nossa Senhora da Penha S/A, que teve suas ativi-
dades encerradas e foi disponibilizado para venda. Imobilizado em anda-
mento: O saldo de R$ 12.289 refere-se, substancialmente, a gastos acu-
mulados com obras, construções e benfeitorias, que ainda não se 
encontram concluídas e que serão transferidas para o imobilizado quando 
do início efetivo de utilização das áreas disponibilizadas, bem como valores 
desembolsados de despesas gerais para aquisição de equipamentos hos-
pitalares, os quais se encontram em trânsito e/ou aguardando liberação al-
fandegária. 13 Operações de arrendamento - direito de uso: A Associa-
ção possui contratos de aluguel (arrendamento operacional) para imóveis e 
locação de veículos, com prazos entre 01 a 10 anos e opção de renovação. 
Estes contratos são abrangidos pelo pronunciamento técnico do CPC 06 
(R2) Operações de Arrendamento Mercantil. Os arrendamentos especifica-
dos na norma foram registrados como Ativo: Direito de uso ao valor presen-
te, gerando inicialmente um aumento do Ativo e Passivo, bem como uma 
despesa mensal de amortização deste bem, juntamente com a despesa de 
juros. A Associação fez um estudo técnico com o auxílio de consultorias 
externas especializadas e definiu as premissas para os cálculos dos efeitos 
iniciais, as de taxas de juros para o registro de valor presente, bem como o 
período de vida útil (com possíveis renovações). Ativo de direito de uso
A movimentação do direito de uso está demonstrada a seguir:

Ativo - direito de uso

Saldo  
final em 

 31/12/2020 Adições

Saldo  
final em 

 31/12/2021
Imóveis e veículos 10.055 6.948 17.003
Custo direito de uso 10.055 6.948 17.003
Depreciação direito de uso (2.223) (4.297) (6.520)
Direito de uso 7.832 2.651 10.483
Passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2021, os passivos de 
arrendamento mercantil são como segue:
Passivo - arrendamento a pagar
Saldo final em 31/12/2020 7.830
Adições (+) 6.948
Pagamentos (–) (5.302)
Juros incorridos (+) 500
Saldo final em 31/12/2021 9.976
Circulante 4.710
Não circulante 5.266
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento: Em 31 de 
dezembro de 2021, a Associação possuía o seguinte cronograma de paga-
mentos mínimos de arrendamentos operacionais não canceláveis:

31/12/2021
Até 1 ano 4.710
Entre 1 e 5 anos 4.537
Mais de 5 anos 729
Grupo como arrendatário 9.976
14 Fornecedores de materiais e medicamentos

2021 2020
Fornecedores nacionais 175.656 142.568
Os fornecedores por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:

2021 2020
Vencidos 2.033 3.414
A vencer até 30 dias 68.956 47.307
A vencer de 31 a 90 dias 97.585 86.675
A vencer de 91 a 180 dias 7.028 5.150
A vencer há mais de 181 dias 54 22

175.656 142.568
15 Empréstimos: Em 31 de dezembro de 2021, o montante de empréstimos 
estavam compostos como segue:

Último
Banco Vencimento 2021 2020
Votorantim CDI + 1,20% 06/04/2022 86.726 85.610
BTG CDI + 3,05% 11/11/2024 66.530 65.329
Itaú CDI + 2,99% 10/12/2024 70.487 70.382
Santander CDI + 2,85% 02/01/2025 63.588 63.001

287.331 284.322
Curto prazo 155.382 1.321
Longo prazo 131.948 283.001
As parcelas de longo prazo têm vencimento como segue:
2023 65.122
2024 65.123
2025 1.703
Total 131.948
Cláusulas restritivas de covenants financeiros e não financeiros - Ven-
cimentos antecipados: O agente fiduciário deverá declarar antecipada-
mente vencidos obrigações decorrentes dos empréstimos - CCBs, e exigir 
imediato pagamento pela Associação do saldo devedor nominal unitário 
dos empréstimos - CCBs acrescido da remuneração de juros do período, 

caso a Associação não cumpra com algumas cláusulas contratuais, relacio-
nadas abaixo, por sua vez consideradas como eventos inadimplentes. (i) 
Banco Votorantim - Cessão Fiduciária da aplicação de 100% do valor da 
captação em L.F (Letra Financeira), com pagamento bullet no 24° mês. (ii) 
Banco Itaú - Índice resultante do quociente entre Dívida Líquida e o EBITDA 
menor ou igual a 2,5x (dois inteiros e cinco décimos) nos exercícios de 
2021, 2022 e 2023. (iii) Banco BTG - Índice entre a Dívida Líquida e o EBI-
TDA superior a (a) 3,5x (três vezes e meia) para o ano de 2021; (b) 2,5x 
(duas vezes e meia) para o ano de 2022; e (c) 2,0x (duas vezes inteiras) a 
partir do ano de 2023. (iv) Não há covenants para CCB do Banco Santan-
der. As cláusulas contratuais acima foram cumpridas em 31 de dezembro 
de 2021. Conciliação da posição patrimonial com os fluxos de caixa 
decorrentes da atividade de financiamento

Empréstimos - 
 CCB (nota 17) Total

Saldo em 31/12/2019 – 138.498
(+) Captação de financiamentos 314.836 326.708
(–) Pagamentos (31.836) (205.652)
(–) Pagamento de juros (3.362) (14.427)
( + ) Juros e variação monetária provisionados 4.684 39.195
Saldo em 31/12/2020 284.322 284.322
(–) Pagamento de juros (16.150) (16.150)
(+) Juros e variação monetária provisionados 19.159 19.159
Saldo em 31/12/2021 287.331 287.331
16 Obrigações trabalhistas e sociais:

2021 2020
Provisão para férias 47.520 45.847
Salários a pagar e gratificações 51.826 34.829
IRRF a recolher 6.022 5.955
FGTS a recolher 4.138 4.140
INSS a recolher 2.712 2.301
Empréstimos consignados 1.804 1.947
Benefícios 1.022 5.206

115.044 100.225
17 Gastos a incorrer de convênios: A seguir apresentamos a movimenta-
ção dos gastos a incorrer com convênios demonstrando o total de recursos 
recebidos pela Associação bem como os montantes utilizados na execução 
dos convênios (consumo):
Gastos a incorrer em 31 de dezembro de 2019 16.618
(+) Valores recebidos 14.281
(+) Receitas financeiras 88
(–) Consumo e depreciação (imobilizado) (3.032)
(–) Consumo (despesas com materiais) (4.616)
(–) Devoluções (270)
Gastos a incorrer em 31 de dezembro de 2020 23.069
(+) Valores recebidos 730
(+) Receitas financeiras 174
(–) Consumo e depreciação (imobilizado) (2.973)
(–) Consumo (despesas com materiais) (4.242)
(–) Devoluções (2.345)
Gastos a incorrer em 31 de dezembro de 2021 14.413
- Valores recebidos/captados -referem-se aos montantes recebidos para 
incentivo ao contrato de convênios. - Receitas Financeiras - montantes 
advindos de rendimento de aplicação financeira destinada aos convênios.
- Consumo - referem-se aos gastos que foram empregados nos convênios 
ao longo do exercício social. - Devoluções - referem-se aos valores não 
empenhados nos convênios no período que foram devolvidos em virtude do 
encerramento dos contratos de convênios correspondentes. 18 Provisão 
para contingências e depósitos judiciais: a. Provisão para contingên-
cias: A Associação é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e 
fiscais, e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses pro-
cessos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela 
opinião de seus consultores legais externos. Para cobertura das perdas 
consideradas como prováveis, foram constituídas provisões nos montantes 
indicados a seguir:

2021 2020
Saldo de  

contin- 
gência

Depósito  
judicial

Saldo  
líquido

Saldo de  
contin- 
gência

Depósito 
 judicial

Saldo 
 líquido

Trabalhista 25.242 (2.127) 23.115 25.375 (2.217) 23.158
Cível 2.535 (1.137) 1.398 5.169 (1.058) 4.111
Fiscal 171 – 171 166 – 166
Total de contin-
gências 27.948 (3.264) 24.684 30.710 (3.275) 27.435
As movimentações na provisão para contingências no exercício de 2020 
estão apresentadas a seguir:

2020
Constituição  
de provisão Pagamentos 2021

Trabalhistas e previdenciárias (i)25.375 12.622 (12.755) 25.242
Cíveis (ii) 5.169 2.321 (4.955) 2.535
Fiscais 166 5 – 171

30.710 14.948 (17.710) 27.948

2019
Constituição  
de provisão Pagamentos 2020

Trabalhistas e previdenciárias (i)29.640 14.651 (18.826) 25.375
Cíveis (ii) 4.936 1.020 (787) 5.169
Fiscais 161 5 – 166

34.737 15.586 (19.613) 30.710
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: (i) Trabalhis-
tas e previdenciárias: A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos e na experiência anterior em processos semelhantes 
referentes às quantias reivindicadas, analisou os processos em andamento 
e constituiu provisão no montante de R$ 25.242 (R$ 25.375 em 2020), con-
siderada suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em cur-
so. Os principais temas abordados nesses processos versam sobre: horas 
extras; adicionais de insalubridade; equiparação salarial; verbas rescisórias, 
dentre outros. Não são esperadas perdas no encerramento desses proces-
sos, além dos valores já provisionados. Em 31 de dezembro de 2021 mon-
tante de causas classificadas como possível totalizava R$ 68.764 (R$ 
30.020 em 2020), sobre as quais nenhuma provisão foi constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização. (ii) Cíveis: As principais ações estão relacionadas a recla-
mações de pacientes requerendo indenização por danos morais e materiais 
decorrentes de supostos erros médicos praticados nas dependências hos-
pitalares da Associação. Em 31 de dezembro de 2021 o montante de cau-
sas classificadas como possível totalizava R$ 53.242 (R$ 54.897 em 2020) 
sobre as quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. (iii) 
Fiscais: Em 31 de dezembro de 2021 montante de causas classificadas 
como possível totalizava R$ 3.090 (R$ 4.222 em 2020), sobre as quais ne-
nhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. b. Depósitos judi-
ciais - Mantidos no ativo não circulante: Estão registrados nesta conta os 
depósitos judiciais fiscais, atualizados pelos índices oficiais até a data do 
balanço, para os quais as respectivas ações foram consideradas pelos con-
sultores jurídicos como riscos remotos ou possíveis, consequentemente 
não reconhecidas como uma obrigação na Associação, sendo esta sua mo-
vimentação e composição:

31/12/2020 Saídas Atualização 31/12/2021
ICMS 20 (19) (1) –
Cível 5.262 (3.684) 70 1.648
IPI e II (i) 5.620 – 168 5.788
IPTU (ii) 1.752 (96) 51 1.707
Outros 62 (62) – –

12.716 (3.861) 288 9.143
As principais naturezas podem ser resumidas a seguir: (i) IPI e II; A BP 
efetua importação de equipamentos e mercadorias destinados às suas fina-
lidades essenciais. A Receita Federal do Brasil só autorizava o desembara-
ço mediante o pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
e Imposto de Importação (II). Para conseguir desembaraçar os produtos 
importados sem pagamento dos tributos, a BP propôs ação judicial ordiná-
ria contra a União Federal em 08/04/1996, com pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela para depositar em juízo os valores questionados. Após a 
BP depositar judicialmente tais valores, o referido pedido foi deferido pelo 
Judiciário e a BP passou a estar desobrigada de recolher ambos os impos-
tos. Em 22/08/2008, o juíz de primeira instância proferiu sentença para re-
conhecer a imunidade tributária do hospital quanto ao IPI e ao II atrelado 

aos equipamentos adquiridos e importados que são utilizados para a pres-
tação de seus serviços. Em 01/08/2019, o TRF da 3ª Região manteve inte-
gralmente a sentença de primeira instância e manteve o entendimento a 
respeito da imunidade tributária da BP para o II e IPI. (ii) IPTU: A Prefeitura 
de São Paulo reconhece a imunidade do IPTU apenas dos imóveis utiliza-
dos para finalidades assistenciais (imóveis que integram os complexos Hos-
pitalares e os utilizados pelas Clínicas externas). Os imóveis locados, vagos 
e terrenos são tributados pela Prefeitura. Todas as execuções fiscais pro-
postas pela Prefeitura visando à cobrança do IPTU são embargadas (ques-
tionadas judicialmente) pela Associação. Os valores questionados são de-
positados em Juízo e a Associação tem obtido decisões favoráveis. 
19 Passivo atuarial: O Estatuto Social da Associação prevê a existência de 
obrigações futuras assumidas com seus associados, representadas por 
atendimento médico hospitalar gratuito vitalício no Hospital BP, sendo pre-
vistos os seguintes direitos dos Associados de qualquer categoria: a. Re-
correr a consultas médicas gratuitas, desde que previamente marcadas nos 
dias e horas regulamentares, com médicos credenciados. b. Receber, no 
Hospital BP, o tratamento de que necessitem; c. Internar-se no Hospital BP, 
sob prescrição de médico credenciado pela Beneficência Portuguesa, para 
receberem o tratamento e assistência nas especialidades para as quais a 
Beneficência Portuguesa esteja aparelhada, até o dia em que o médico lhes 
der alta; dentre outros. A cada encerramento do exercício, a obrigação pre-
sente assumida foi calculada a valor presente, com base nas regras deter-
minadas no CPC 33(R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis, sendo obtidos os resultados em consonância com critérios atuariais, 
assim demonstrados: 2021 2020
Valor presente das obrigações atuariais no início 
 do exercício (439.140) (500.421)
Taxa de desconto atuarial do período anterior 7,43% 7,09%
Custo de juros sobre a obrigação (30.945) (33.782)
(Perda) ganho atuarial do período reconhecido em 
 resultado abrangente 52.739 73.162
Custo com atendimento com associados 31.092 21.901
Efeito líquido sobre provisão atuarial 52.886 61.281
Obrigação total no final do exercício (386.254) (439.140)
A taxa de desconto utilizada para os cálculos é baseada em títulos disponí-
veis no mercado brasileiro (títulos públicos de longo prazo), prazo esperado 
de duração do passivo do benefício avaliado, taxa de desconto líquida de 
inflação e a taxa de inflação esperada de longo prazo, chegando a taxa 
nominal de 7,43% a.a. e 7,09% em 2020. Para determinação dos valores 
em referência, a Associação contratou a empresa Bematize Consultoria e 
Gestão de Benefícios, a qual adotou as seguintes premissas e parâmetros 
na emissão de seu relatório em 20 de janeiro de 2022: (1) Número de asso-
ciados expostos ao risco da Beneficência Portuguesa de São Paulo, por 
faixa etária e sexo nos anos de 2021 e 2020; (2) Bases técnicas e atuariais:

2021 2020
Taxa de desconto (real) 5,48% 3,80%
Taxa de desconto (nominal) 9,17% 7,43%
Taxa de inflação 3,50% 3,50%
Taxa médica 3,00% 3,00%
Inflação médica (nominal) 6,60% 6,60%
Tábua biométrica
Mortalidade de válidos (i) AT-2000 AT-2000
Entrada em invalidez Não aplicável Não aplicável
Mortalidade de inválidos Não aplicável Não aplicável
Método de capitalização PUC PUC
Rotatividade Não aplicável Não aplicável
Despesas administrativas Não aplicável Não aplicável
Taxa de correção das despesas (ii) 1 1
Aumento do custo por idade (aging factor) 3,0% 3,0%
Duration (anos) 13,32 14,81
(i) AT 2000 por sexo, suavizada em 10%, segregada por sexo; (ii) Para dis-
tribuir as despesas geradas pelos associados com situação cadastral dife-
rente de “AT=Atualizado” pelos associados utilizados para efeito do cálculo, 
de tal forma que a despesa anual seja mantida; 2016: não atualizada. 
20 Patrimônio líquido: Patrimônio social: Conforme estatuto social, a As-
sociação deve aplicar integralmente seus recursos na manutenção de seus 
objetivos institucionais, não podendo, como consequência, não poderá dis-
tribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lu-
cro ou de participação no seu superávit. Dessa forma, o superávit do exer-
cício é integralmente incorporado ao patrimônio social. Ajuste de avaliação 
patrimonial (reavaliação de bens): O ajuste de avaliação patrimonial foi 
constituído em decorrência da atribuição do “deemed cost” no momento da 
aplicação pela primeira vez das normas da CPC, da rubrica de imóveis do 
ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação elaborado por consulto-
ria especializada no exercício de 2010. A reserva de reavaliação está sendo 
realizada por depreciação e/ou baixa dos bens reavaliados contra o superá-
vit acumulado. Não foram constituídos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos em decorrência de a Real e Benemérita Associação Portu-
guesa de Beneficência possuir imunidade tributária. 21 Receita da ativida-
de hospitalar: Abaixo apresentamos a conciliação das receitas hospitala-
res desagregadas por tipos de contrato de clientes:

2021 2020
Pacientes convênios 1.613.047 1.351.520
Pacientes SUS 66.485 63.059
Pacientes particulares 130.319 99.887

1.809.851 1.514.466
Glosas de convênios (63.178) (49.999)

1.746.673 1.464.468
Além disso, também demonstramos abaixo a desagregação da receita por 
hospitais da Associação:

2021 2020
Hospital BP Paulista 1.267.965 1.084.089
Hospital BP Mirante 458.805 360.201
Hospital BP Penha 19.903 20.178

1.746.673 1.464.468
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita

Tipo de 
produto

Natureza e época do 
cumprimento das 
obrigações de desempenho, 
incluindo condições de 
pagamento significativas

Política de 
reconhecimento da 
receita

Prestação 
de serviços

O cliente obtém o controle das 
receitas com a prestação de 
serviço e atendimento de 
pacientes Convênios, SUS, 
Particulares e outras 
prestações de serviços 
voltados para a assistência 
dessas atividades. 
Os contratos com convênios e 
operadoras de planos de 
saúde permitem ao cliente a 
recusa parcial ou total da 
fatura (glosa), por considerar 
sua cobrança indevida, por 
erro ou omissão de alguma 
informação nas fichas de 
atendimento ou pedido de 
pagamento. Estas perdas são 
mensuradas pela Associação 
com base em históricos 
recentes e descontadas da 
receita de prestação de 
serviços.

As receitas são reconheci-
das de acordo com a pres-
tação de serviços hospita-
lares, quando seu valor 
pode ser mensurado de 
forma confiável, líquidas de 
descontos, créditos, abati-
mentos e possíveis glosas 
estimadas. Uma receita 
não é reconhecida se há 
incerteza significativa da 
sua realização.

22 Custo dos materiais, medicamentos e honorários médicos:
2021 2020

Materiais médicos e medicamentos 361.512 304.199
Órteses e próteses 116.960 91.730
Honorários médicos 108.668 92.718

587.140 488.648
23 Despesas com pessoal:

2021 2020
Salários e ordenados 390.596 380.550
Provisões e encargos sociais 96.882 69.026
Benefícios sociais 84.986 87.995
Encargos sociais 43.648 41.203
Desenvolvimento de recursos humanos 5.103 3.585

621.215 582.359
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